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Resumo. A pesquisa está, em fase inicial, trata de um tema contemporâneo e uma necessidade cada vez mais 

presente no interior das Universidades. Para o desenvolvimento fazemos uso de uma pesquisa qualitativa e de 

cunho etnográfico. O desenvolvimento desse projeto de pesquisa ocorre na linha do ensino e aprendizagem, na 

Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, campus, Campo Grande. Para tanto, o aluno surdo será 

observado em sua participação e interação em classe na disciplina de Lógica Matemática, pela visão do 

pesquisador, mediante produção de dados registrados no diário de campo, serão realizadas entrevistas com o 

aluno, o professor e o intérprete-tradutor. O estudo analisará também os desafios que o surdo enfrenta ao 

ingressar na faculdade e como dar continuidade no meio acadêmico (a permanência), conforme recomendado 

por lei, a didática empregada ao ensinar Lógica Matemática, devido à ausência de sinais convencionados que 

traduzam as sentenças matemáticas. Espera-se, ao final das análises, compreender alguns aspectos da inclusão 

deste aluno surdo no curso de Matemática – Licenciatura, isto é, entender as políticas de acesso e permanência 

na universidade, bem como o processo de escolarização do aluno surdo na disciplina supracitada. 

 

Palavras-chave: Educação Matemática; Aluno Surdo; Educação Superior; Aprendizagem.  

Introdução 

As motivações para o desenvolvimento da presente pesquisa decorrem da experiência 

adquirida, no ano de 2011, quando iniciei3 como professora em uma escola estadual na 

cidade de Junqueirópolis, no interior do estado de São Paulo, em turmas do Ensino Médio. 

Houve o meu primeiro contato com alunos surdos4 durante as aulas, à época tinham três 

alunos surdos. Em um determinado momento, iniciei o conteúdo de Geometria, o qual várias 

regras não tinham sinal em Língua Brasileira de Sinais (Libras), evidenciei ausência de sinais 

 
1
 Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, e-mail; prof.jaquefisica@gmail.com. 

2
 Universidade Federal do Mato Grosso do Sul – UFMS; fernanda.malinosky@ufms.br. 

3
 Cabe esclarecer que toda vez que escrever na 1ª pessoa do plural, refiro-me à minha orientadora e eu, e 

quando estiver na 1ª pessoa do singular, somente eu. 
4
 Surd@ é a pessoa que por perda auditiva, interage e compreende o mundo por meio de experiências visuais, 

principalmente por meio da Língua Brasileira de Sinais (Libras). A Libras foi reconhecida em 2002, com a 

criação da Lei Nº 10.436, de 24 de Abril de 2002, como meio legal de comunicação e expressão, constituindo 

um sistema linguístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria e um sistema linguístico de 

transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil. (BRASIL, 2002). 
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próprios na língua de sinais que tivessem relação direta com alguns entes matemáticos. Por 

este motivo o intérprete utilizou o alfabeto datilológico5 para adequá-los de modo que o 

aluno compreendesse. Este contato com o novo começou a transformar minhas didáticas.  

A partir deste momento o uso de recursos visuais (giz colorido, setas, figuras etc) 

tornou-se corriqueiro, mas ainda não era o suficiente para o aprendizado. Fui convidada a 

participar de um curso de Libras de 100 horas. No decorrer do curso, decidi intensificar o 

aprendizado da língua de sinais, iniciando o curso de Pós Graduação em Libras, na área da 

Educação. Ao ingressar no Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática, tive a 

oportunidade de continuar meus estudos com a temática surdez. Ao longo das orientações e 

discussões nas disciplinas, foi sendo delineada a seguinte questão de pesquisa “Como ocorre 

o processo de ensino e aprendizagem no ensino superior de um aluno surdo na disciplina de 

Lógica Matemática?”.  

No que segue, apresentaremos uma breve contextualização da Inclusão, dos 

documentos legais da Educação Inclusiva, seus avanços no que tange aos direitos dos alunos 

com deficiência; bem como os dados estatísticos sobre o ingresso de alunos com deficiência 

no ensino superior; a metodologia e os caminhos percorridos para a elaboração e 

apresentação da pesquisa. 

 

Inclusão: um breve movimento  

Documentos internacionais como, por exemplo, a Declaração Mundial sobre 

Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem publicada em 

1990, em Jomtien na Tailândia, e a Declaração assinada na Conferência Mundial sobre 

Educação Especial, em 1994, em Salamanca na Espanha, influenciaram as políticas públicas 

nacionais direcionadas para a educação inclusiva na década de 1990. Publicada há mais de 

vinte anos, a declaração de Salamanca definiu um dos princípios fundamentais da escola 

 
5
 “Popularmente conhecido como alfabeto manual, ele serve para soletrar palavras em Libras, como nomes 

próprios ou palavras de sinal desconhecido” (ZILIO, 2012 p. 40). Por exemplo: expressar nome de pessoas, de 

lugares, de rótulos, de endereços, números, formando as palavras com nitidez. 
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inclusiva, defendendo a aprendizagem conjunta de todos os estudantes, independentemente 

de ter uma necessidade educacional especial6 (NEE). 

[...] as crianças devem aprender juntas, independentemente de quaisquer 

dificuldades ou diferenças que possam ter. As escolas inclusivas devem 

reconhecer e responder às diversas necessidades de seus alunos, acomodando tanto 

estilos como ritmos diferentes de aprendizagem e assegurando uma educação de 

qualidade a todos por meio de currículo apropriado, modificações organizacionais, 

estratégias de ensino, usam de recursos e parcerias com a comunidade (UNESCO, 

1994, p. 5). 

No ano de 1996, foi aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, Lei 

nº 9.394, que nos artigos 3º e 4º recomenda que o ensino será ministrado com “[...] igualdade 

de condições para o acesso e permanência na escola” e terá o “[...] atendimento educacional 

especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, preferencialmente na rede 

regular de ensino.” (BRASIL, 1996, p. 3-4). 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

aborda esse tema da seguinte maneira: “[...] educação inclusiva é uma ação política,  cultural, 

social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os estudantes de estarem 

juntos” (BRASIL, 2014, p.1) no mesmo espaço educacional, com a finalidade de 

participação, aprendizagem e continuidade da Educação Infantil ao Ensino Superior. 

A Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, no Brasil é um dos 

grandes desafios presentes no sistema educacional, pois as instituições de ensino não deverão 

apenas incluir, mas proporcionar condições de crescimento pleno ao discente, assegurando-

lhe uma educação de qualidade e autônoma7 das suas condições físicas, motoras, cognitivas, 

sensoriais e sua posição social.  

A fim de assegurar os direitos das pessoas com deficiência e proporcionar igualdade 

e não discriminação, algumas respostas vieram em forma de leis, entre elas a Lei 13.146, de 

6 de Julho de 2015, cujo Capítulo II, Art. 4, diz: “[...] que toda pessoa com deficiência tem 

direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie 

de discriminação” (BRASIL, 2015, p. 3). 

 
6
 É importante ressaltar que essa expressão não é usada como sinônima de “pessoa com deficiência”, mas sim, 

segundo a Resolução nº 2/2001 (BRASIL, 2001), vem designar uma pessoa com ou sem deficiência que 

necessita de um auxílio educacional diferenciado por apresentar dificuldades na aprendizagem. 
7
 Uma educação autônoma é aquela  que prepare o aluno para buscar conhecimentos de forma independente, 

não somente pelo professor e que tenha condições de avaliar seu próprio conhecimento (SILVA, 2004). 
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Inclusão é oferecer a todos, independentemente de como se mostra ao mundo, as 

oportunidades de aprendizagem, de desenvolvimento para que os resultados almejados 

sejam alcançados e a igualdade de direito se concretize (BATTISTI, 2007).  

A inclusão vai além de oportunizar o ingresso da pessoa no meio, mas é aceitar o 

outro como é, compreender que esse vai continuar sendo diferente, que se deve respeitar o 

seu modo de ser e mudar as atitudes em relação a ela, pois, todos sem exceção, têm direito 

de ir e vir sem nenhum tipo de discriminação (RODRIGUES, 2006). 

Mantoan (2005) descreve que a inclusão é a “[...] capacidade de entender e 

reconhecer o outro e assim, ter privilégio de conviver e compartilhar com pessoas diferentes 

de nós [...] é estar com, é interagir com o outro” (p. 24). Estar com o surdo é estar com o 

sujeito que observa o mundo de maneira diferenciada, o seu conhecimento é construído a 

partir da visão e se comunica em especial por meio das mãos e da expressão facial e corporal. 

 

Dados Estatísticos 

Os estudos de Bruno (2011), apoiados na pesquisa desenvolvida por Moreira (2005), 

relatam que poucos são os dados que abordam a situação dos alunos com necessidades 

educacionais especiais no ensino superior, indicando carência de políticas públicas voltadas 

a esse nível de ensino. Este pensamento tem-se voltado somente para a Educação Básica. 

Em 2003, apenas 665 deficientes auditivos frequentavam a universidade, já em 2005 

esse número aumentou para 2.428 entre universidades públicas e privadas (BRASIL, 2006 

p.11). Cabe ressaltar que observamos que no levantamento do Censo Superior apresentado 

pelo MEC/INEP nos anos mencionados, os dados apresentados mencionam somente a 

deficiência auditiva8 sem que haja uma separação em relação à surdez9, surdocegueira10 etc. 

 
8
 É o termo utilizado na área da saúde que refere-se a uma pessoa com “[...] perda parcial ou total bilateral, de 

25 (vinte e cinco) decibéis (db) ou mais, resultante da média aritmética do audiograma,  aferida nas frequências 

de 500HZ, 1.000HZ, 2.000HZ e 3.000HZ.”(BRASIL, 2003, p. 1).  
9
 Considera pessoa surda, aquela que, por ter ausência da capacidade de ouvir compreende e interage com o 

mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua 

Brasileira de Sinais (Libras). (MONTEIRO; SILVA; RATNER, 2016). 
10

 “A surdocegueira refere-se à condição do déficit simultâneo da audição e da visão e a combinação destes 

leva a uma privação dos dois sentidos responsáveis pela recepção de informações à distância, de ordem 

temporal, direcional e simbólica.” (CORMEDI, 2011, p.15)  
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Em relação à inclusão de alunos com deficiência no ensino superior, Rocha e 

Miranda (2009) apresentam uma estatística realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais (INEP) apontando um aumento de matrículas e relacionando com 

os aspectos regionais, mostrando a existência de um grande contraste entre as regiões do 

país. A pesquisa do INEP no ano de 2007 revela os seguintes dados: 

[...] 49% das 6.328 matrículas de alunos com necessidades especiais foram 

realizadas em Instituições de Ensino Superior (IES) localizadas na Região 

Sudeste. A seguir vêm o Sul, com 24% desse total, e o Centro-Oeste, com 14%. O 

Nordeste e o Norte possuem os menores índices de matriculados, concentrando, 

respectivamente, 9% e 4% desse universo de estudantes. (ROCHA; MIRANDA, 

2009, p.32).  

  A região Sudeste, portanto, é a que recebe mais alunos com deficiência matriculados 

em instituições de ensino superior, ao passo que os menores índices estão presentes nas 

regiões Norte e Nordeste. Ainda assim, o volume justifica quaisquer ações visando melhor 

atender este público. 

Levando em conta especificamente o público surdo, a pesquisa de Santana (2016, 

p.85), com base no ano de 2013 informou que havia “[...] um total de 29.035 alunos 

matriculados com alguma deficiência no ensino superior: 1.488 alunos surdos (5,13% do 

total), 7.037 deficientes auditivos (24,24% do total) e 151 alunos surdocegueira (0,52% do 

total)”.  

Mesmo que a passos lentos, o Brasil vem aumentando a inclusão de alunos com 

deficiência no sistema de ensino regular. Segundo dados das Sinopses Estatísticas da 

Educação Superior – Graduação produzido pelo INEP apresenta o número de matrículas em 

Cursos de Graduação presencial e a distância de alunos com algum tipo de deficiência, no 

Ensino Superior Público, Federal, Estadual, Municipal e Privada. O acesso de alunos com 

alguma deficiência no ensino superior vem aumentando consideravelmente. Desenvolvemos 

um único gráfico que expõem os dados obtidos no site entre os anos de 2015 e 2018 dados 

apresentados na Figura 1. 
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Figura 1.  Número de matrículas em cursos de graduação presenciais e a distância, por tipo de 

deficiência – no Ensino Superior no Brasil. 

 

Fonte: Elaborado pela Autora com base nas Sinopses Estatísticas da Educação Superior – Graduação 

produzido pelo INEP, 2019. 

 

Muitas vezes as dificuldades encontradas pelos surdos já começam na infraestrutura: 

falta de acessibilidade, de segurança, de comunicação, antes mesmo de pontuar as 

dificuldades pedagógicas. As universidades devem estar adaptadas para receber o público 

com deficiência. Essa deve ser uma necessidade de atenção primária. O acesso de alunos 

com alguma deficiência no ensino superior vem aumentando consideravelmente.  

O ingresso no ensino superior para muitos ouvintes não é um exercício fácil, ou seja, 

a construção de novos conhecimentos exige dedicação, além dos déficits educacionais 

adquiridos nas disciplinas (e em Matemática, nosso foco) em anos anteriores. No entanto, 
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para os surdos o ingresso na universidade é ainda mais árduo, além de muitos terem as 

mesmas dificuldades dos ouvintes, ainda necessitam superar desafios como: a dificuldade 

na leitura e na escrita em Língua Portuguesa, segunda língua do surdo, na socialização com 

os demais acadêmicos, professores etc; em alguns casos, eles têm que lidar com a carência 

de intérpretes na instituição. 

 

Metodologia 

A sociedade vem aos poucos inserindo em suas discussões a importância da inclusão 

educacional, social e o estudo das diferenças.  

Entre diversas metodologias disponíveis, optamos por uma metodologia qualitativa 

de cunho etnográfico, devido à importância da  reflexividade11 da percepção dos integrantes 

envolvidos no contexto social (SILVA, 2005). 

A Etnografia, também ligada à Antropologia e à Sociologia qualitativa, surge como 

método diferente de pesquisar o campo educacional na década de 1970 do século XX. 

Ressalta-se que no Brasil, as pesquisadoras Ludke e André são as vanguardistas em 

abordagens qualitativas da pesquisa em Educação. Tal método investigativo provocou tantas 

reações negativas como positivas em estudiosos da Educação, por suas múltiplas técnicas 

inovadoras (GURGEL, 2012). 

Spradley (1979) explica que a etnografia “[...] é a descrição de um sistema de 

significados culturais de um determinado grupo” (p. 3) que deseja entender outro modo de 

vida, mas do ponto de vista do informante. O trabalho de campo inclui um estudo 

disciplinado de que maneira o mundo é, como as pessoas aprendem a ver, ouvir, falar, pensar 

e agir de modos diferentes. Estudar etnografia é mais do que um estudo sobre pessoas, 

significa “aprendendo com as pessoas”. Spraley cita Malinowsky (1953) que define como 

etnografia a “[...] compreensão do ponto de vista do outro, sua relação com a vida, bem como 

a sua visão do mundo” (p. 25).  

 
11

 “O princípio da reflexividade pode ser compreendido como uma ação sobre o outro e sobre nós mesmos. 

Dentro da pesquisa etnográfica há que se perceber as alterações do campo sobre o pesquisador, ao mesmo 

tempo em que o pesquisador altera o campo estudado.” (SILVA, 2005, p.100). 
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Para Castro e Mattos (2011), o estudo etnográfico no campo da Antropologia, 

atualmente é “[...] um recurso metodológico de estranhar, distanciar-se das regras, da visão 

do mundo e das atitudes legitimadas pela sociedade e por suas instituições, tirando estas da 

opacidade em que a cultura o coloca” (p. 30).  

As metodologias ou os procedimentos não qualificam ou desqualificam uma 

pesquisa, o que o faz é a rigorosidade, o compromisso, a relevância científica e 

social, a capacidade do pesquisador em proceder e comunicar aquilo que fez e o 

que resultou do seu fazer científico. [...] No campo da sócio antropologia e/ou da 

sociologia da educação, podemos afirmar que existe uma atração entre as áreas de 

exclusão social e as pesquisas etnográficas, isto é, o “etnoe”, que é um radical 

grego que significa o outro, escrever sobre o outro, mas na perspectiva dele 

(CASTRO; MATTOS, 2011, p. 35). 

Na pesquisa etnográfica, é necessário que o pesquisador realize a maior parte do 

trabalho em campo sem intermediário, pois a experiência direta no cenário em estudo nos 

permite um contato maior com o outro e com a realidade estudada, pois o trabalho de campo 

deve permitir uma longa submersão na realidade para compreender as; regras, costumes e 

convicções que dominam a vida do grupo estudado. É importante que o pesquisador tenha 

experiência com outros povos de outras culturas, para que possa entender melhor a essência 

do grupo em análise, possa contribuir às experiências adquiridas. 

Castro e Mattos (2011) afirmam que “[...] a pesquisa etnográfica tem sido alvo de 

aproximações com a abordagem sócio antropológica e a área da educação, mais efetivamente 

nas últimas décadas” (p. 7). Para as autoras, a pesquisa etnográfica possibilita dar voz ao 

sujeito do fracasso, ao estudante em situação de exclusão e às pessoas em situação de 

indefensibilidade social.   

Desta maneira, esclareço que para o desenvolvimento dessa pesquisa uma vez que 

válido de vários procedimentos metodológicos de pesquisa etnográfica, não pode ser 

caracterizado como etnografia. Portanto, trata-se de uma pesquisa de cunho etnográfico uma 

vez que não realizarei um trabalho de campo observacional intenso e de longo prazo, mas 

outros princípios desta metodologia de pesquisa, como a reflexividade e o estranhamento, 

será de suma importância para o desenvolvimento deste projeto de pesquisa. 

Além disso, utilizamos como base a contribuição de Gil (2008, p. 50) no que se refere 

à pesquisa bibliográfica: 

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, 

constituído principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase todos 
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os estudos seja exigido algum tipo de trabalho desta natureza, há pesquisas 

desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográficas. Parte dos estudos 

exploratórios podem ser definidos como pesquisas bibliográficas, assim como 

certo número de pesquisas desenvolvidas a partir da técnica de análise de 

conteúdo. 

 

Primeiramente ocorrerá o levantamento bibliográfico, utilizando-se de sites e 

bibliotecas em instituição de ensino público, depois a leitura e análise de políticas que 

promovam a inserção no ensino superior do aluno surdo e, garantam sua permanência. 

Considerando possíveis estudos discutirá os pressupostos Capovilla (2008), Cruz (2009), 

Perlin (1998), Sá (2009, 2010), Sassaki (1997) e Skliar (1997a, 1997b, 2003, 2005, 2010). 

Para a produção de dados, foram realizados registros descritivos de cada aula da 

disciplina de Lógica Matemática em que um aluno surdo está incluído e entrevistas com o 

professor e o tradutor intérprete.   

As entrevistas foram realizadas por meio de questionários semi estruturados e 

audiogravadas. Após as entrevistas serem transcritas, os colaboradores da pesquisa, terão a 

oportunidade de reler a transcrição, acrescentando/retirando (ou não) as partes que 

desejarem. Ao final, assinarão um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - 

(TCLE)12.Cabe ressaltar que somente após a produção de dados será possível determinar 

com exatidão, qual será a melhor maneira forma de analisá-los.  

 

Considerações Parciais 

Durante as entrevistas pode-se perceber que, o professor da turma também se 

encontra em momento de aprendizagem. Este, após se deparar com o aluno surdo, busca 

modificar sua didática em sala, ao compreender o uso da Libras. Em relação ao intérprete, o 

mesmo se deparou com a ausência de sinais próprios da Libras que tivessem relação direta 

com alguns entes matemáticos (conectivos lógicos, conectivos condicionais, 

quantificadores), levando-o a adequá-los de modo que o aluno compreendesse. Há, ainda, a 

 
12 Trata-se de um documento em formato de convite que possibilita ao pesquisador utilizar os dados oriundos 

dos sujeitos de suas entrevistas, portanto é explicado o risco e benefícios que o entrevistado terá. Ao término, 

entrevistado autoriza o uso dos dados para serem inseridos no projeto do pesquisador. 
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possibilidade de entrevista com um familiar do aluno e com alguns alunos que cursaram 

Lógica junto com o aluno surdo. 

Espera-se que além de apontar possíveis avanços e retrocessos no processo de 

escolarização de um aluno surdo na universidade em questão, possa contribuir com as 

pesquisas relacionadas com a Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva no 

Estado de Mato Grosso do Sul e no âmbito nacional.  
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